MEDIDA PROVISORIA N° 766, DE 4 DE JANEIRO DE 2017.

Institui o Programa de Regularizacdo
Tributéria junto & Secretaria da Receita Federal do
Brasil e & Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribui¢éo que Ihe confere o art. 62 da
Constituicdo, adota a seguinte Medida Proviséria, com forca de lei:

Art. 1° Fica instituido o Programa de Regularizacdo Tributaria - PRT junto a
Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
cuja implementacédo obedecera ao disposto nesta Medida Proviséria.

§ 1° Poderdo ser quitados, na forma do PRT, os débitos de natureza tributaria ou
nao tributaria, vencidos até 30 de novembro de 2016, de pessoas fisicas e juridicas,
inclusive objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussao
administrativa ou judicial, ou ainda provenientes de langcamento de oficio efetuados ap6s
a publicacdo desta Medida Proviséria, desde que o requerimento se dé no prazo de que
trata o § 2°.

§ 22 A adesdo ao PRT ocorrera por meio de requerimento a ser efetuado no prazo
de até cento e vinte dias, contado a partir da regulamentacdo estabelecida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
e abrangera os débitos em discussdo administrativa ou judicial indicados para compor o
PRT e a totalidade dos débitos exigiveis em nome do sujeito passivo, na condi¢do de
contribuinte ou responsavel.

§ 32 A adesdo ao PRT implica:

| - a confissdo irrevogavel e irretratavel dos débitos em nome do sujeito passivo na
condicdo de contribuinte ou responsavel e por ele indicados para compor PRT, nos
termos dos art. 389 e art. 395 da Lei n?13.105, de 16 de margo de 2015 - Cdodigo de
Processo Civil, e condiciona o sujeito passivo a aceitagédo plena e irretratavel de todas as
condicdes estabelecidas nesta Medida Proviséria;

Il - o dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos consolidados no PRT e
os débitos vencidos ap6s 30 de novembro de 2016, inscritos ou ndo em Divida Ativa da
Uniao;

lll - a vedagdo da inclusdo dos débitos que compdem o PRT em qualquer outra
forma de parcelamento posterior, ressalvado o reparcelamento de que trata o art. 14-A da
Lei n?10.522, de 19 de julho de 2002; e

IV - o cumprimento regular das obrigacées com o Fundo de Garantia do Tempo de
Servico - FGTS.

Art. 22 No ambito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 0 sujeito passivo que
aderir ao PRT poderd liquidar os débitos de que trata o art. 12 mediante a opg&o por uma
das seguintes modalidades:

| - pagamento & vista e em espécie de, no minimo, vinte por cento do valor da divida
consolidada e liquidacao do restante com a utilizacéo de créditos de prejuizo fiscal e base



de célculo negativa da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL ou com outros
créditos proprios relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil;

Il - pagamento em espécie de, no minimo, vinte e quatro por cento da divida
consolidada em vinte e quatro prestacdes mensais e sucessivas e liquidacao do restante
com a utilizacdo de créditos de prejuizo fiscal e base de célculo negativa da CSLL ou
com outros créditos proprios relativos aos tributos administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil;

[l - pagamento & vista e em espécie de vinte por cento do valor da divida
consolidada e parcelamento do restante em até noventa e seis prestacfes mensais e
sucessivas; e

IV - pagamento da divida consolidada em até cento e vinte prestacdes mensais e
sucessivas, calculadas de modo a observar 0s seguintes percentuais minimos, aplicados
sobre o valor da divida consolidada:

a) da primeira a décima segunda prestacéo - 0,5% (cinco décimos por cento);
b) da décima terceira a vigésima quarta prestacédo - 0,6% (seis décimos por cento);
¢) da vigésima quinta a trigésima sexta prestacao - 0,7% (sete décimos por cento); e

d) da trigésima sétima prestacdo em diante - percentual correspondente ao saldo
remanescente, em até oitenta e quatro prestacdes mensais e sucessivas.

8§ 12 Nas hipoteses previstas nos incisos | e Il do caput, se houver saldo
remanescente apdés a amortizacdo com créditos, este podera ser parcelado em até
sessenta prestacdes adicionais, venciveis a partir do més seguinte ao pagamento a vista
ou do més seguinte ao do pagamento da vigésima quarta prestacéo, no valor minimo de
1/60 (um sessenta avos) do referido saldo.

§ 2° Na liquidacdo dos débitos na forma prevista nos incisos | e Il do caput,
poderdo ser utilizados créditos de prejuizos fiscais e de base de calculo negativa da
CSLL apurados até 31 de dezembro de 2015 e declarados até 30 de junho de 2016,
préprios ou do responsavel tributario ou corresponsavel pelo débito, e de empresas
controladora e controlada, de forma direta ou indireta, ou de empresas que sejam
controladas direta ou indiretamente por uma mesma empresa, em 31 de dezembro de
2015, domiciliadas no Pais, desde que se mantenham nesta condicdo até a data da
opcao pela quitacao.

8§ 32 Para fins do disposto no § 29, inclui-se também como controlada a sociedade
na qual a participagéo da controladora seja igual ou inferior a cinquenta por cento, desde
que existente acordo de acionistas que assegure de modo permanente a preponderancia
individual ou comum nas deliberacdes sociais, e o poder individual ou comum de eleger a
maioria dos administradores.

8 4° Na hipotese de utilizacdo dos créditos de que tratam o § 22e o0 § 39, os
créditos proprios deverao ser utilizados primeiramente.

§ 52 O valor do crédito decorrente de prejuizo fiscal e de base de célculo negativa
da CSLL sera determinado por meio da aplicacdo das seguintes aliquotas:



| - vinte e cinco por cento sobre o montante do prejuizo fiscal,

Il - vinte por cento sobre a base de calculo negativa da CSLL, no caso das pessoas
juridicas de seguros privados, das pessoas juridicas de capitalizacdo e das pessoas
juridicas referidas nos incisos | a Vll e X do § 1° do art. 1° da Lei Complementar n° 105,
de 10 de janeiro de 2001;

lll - dezessete por cento, no caso das pessoas juridicas referidas no inciso 1X do §
1° do art. 1° da Lei Complementar n° 105, de 2001; e

IV - nove por cento sobre a base de calculo negativa da CSLL, no caso das demais
pessoas juridicas.

8§ 62 Na hipétese de indeferimento dos créditos a que se refere o caput, no todo ou
em parte, serd concedido o prazo de trinta dias para que o sujeito passivo efetue o
pagamento em espécie dos débitos amortizados indevidamente com créditos nao
reconhecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive aqueles decorrentes
de prejuizo fiscal e de base de célculo negativa da CSLL.

§ 72 A falta do pagamento de que trata o § 62 implicara a excluséo do devedor do
PRT e o restabelecimento da cobranga dos débitos remanescentes.

§ 82 A quitacdo na forma disciplinada no caput extingue o débito sob condicdo
resolutéria de sua ulterior homologagéo.

8 92 A Secretaria da Receita Federal do Brasil dispbe do prazo de cinco anos para
a analise da quitacao na forma prevista no caput.

Art. 32 No ambito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, o sujeito passivo
gue aderir ao PRT podera liquidar os débitos de que trata o art. 12, inscritos em Divida
Ativa da Unido, da seguinte forma:

| - pagamento a vista de vinte por cento do valor da divida consolidada e
parcelamento do restante em até noventa e seis parcelas mensais e sucessivas; ou

Il - pagamento da divida consolidada em até cento e vinte parcelas mensais e
sucessivas, calculadas de modo a observar 0s seguintes percentuais minimos, aplicados
sobre o valor consolidado:

a) da primeira a décima segunda prestacéo - 0,5% (cinco décimos por cento);
b) da décima terceira a vigésima quarta prestacédo - 0,6% (seis décimos por cento);
c) da vigésima quinta a trigésima sexta prestacao - 0,7% (sete décimos por cento); e

d) da trigésima sétima prestacdo em diante - percentual correspondente ao saldo
remanescente em até oitenta e quatro prestacées mensais e sucessivas.

§ 12 O parcelamento de débitos na forma prevista no caput cujo valor consolidado
seja inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhdes de reais) ndo depende de apresentacao
de garantia.



§ 29 O parcelamento de débitos cujo valor consolidado seja igual ou superior a R$
15.000.000,00 (quinze milhdes de reais) depende da apresentacdo de carta de fianca ou
seguro garantia judicial, observados os requisitos definidos em ato do Procurador-Geral
da Fazenda Nacional.

Art. 42 O valor minimo de cada prestacdo mensal dos parcelamentos previstos nos
art. 2° e art. 32 sera de:

| - R$ 200,00 (duzentos reais), quando o devedor for pessoa fisica; e
Il - R$ 1.000,00 (mil reais), quando o devedor for pessoa juridica.

Art. 52 Para incluir no PRT débitos que se encontrem em discussao administrativa
ou judicial, o sujeito passivo deverd desistir previamente das impugnacdes ou dos
recursos administrativos e das acgfes judiciais que tenham por objeto os débitos que
serdo quitados, e renunciar a quaisquer alegacdes de direito sobre as quais se fundem as
referidas impugnacdes e recursos ou acgdes judiciais, e protocolar, no caso de acdes
judicias, requerimento de extincdo do processo com resolucdo do mérito, nos termos
da alinea “c” do inciso Il do caput do art. 487 da Lei n? 13.105, de 2015 - Cddigo de
Processo Civil.

§ 12 Somente sera considerada a desisténcia parcial de impugnacgéo e de recurso
administrativo interposto ou de acéo judicial proposta se o débito objeto de desisténcia for
passivel de distincdo dos demais débitos discutidos no processo administrativo ou na
acao judicial.

§ 22 A comprovagdo do pedido de desisténcia e da renuncia de agdes judiciais
devera ser apresentada na unidade de atendimento integrado do domicilio fiscal do
sujeito passivo até o ultimo dia do prazo para a adesao ao PRT.

§ 32 A desisténcia e a renuncia de que trata o caput ndo exime o autor da acao do
pagamento dos honorarios, nos termos do art. 90 da Lei n° 13.105, de 2015 - Cddigo de
Processo Civil.

Art. 62 Os depdsitos vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados seréo
automaticamente transformados em pagamento definitivo ou convertidos em renda da
Uniéo.

§ 19 Depois da alocacgéo do valor depositado a divida incluida no PRT, se restarem
débitos nao liquidados pelo depésito, o saldo devedor podera ser quitado na forma
prevista nos art. 22 ou art.32.

§ 22 Depois da conversdo em renda ou da transformac¢do em pagamento definitivo,
0 sujeito passivo podera requerer o levantamento do saldo remanescente, se houver,
desde que n&o haja outro débito exigivel.

§ 32 Na hipotese prevista no 8§ 22, o saldo remanescente de débitos junto a
Secretaria da Receita Federal do Brasil somente poderd ser levantado pelo sujeito
passivo apés a confirmacdo, se for o caso, dos montantes de prejuizo fiscal e de base de
calculo negativa da CSLL ou de outros créditos de tributos utilizados para quitacdo da
divida.



§ 49 Na hipotese de depdsito judicial, o disposto no caput somente se aplica aos
casos em que tenha ocorrido desisténcia da acdo ou do recurso e renuncia a qualquer
alegacao de direito sobre o qual se funda a acéo.

Art. 72 Os créditos indicados para quitacdo na forma do PRT deverdo quitar
primeiro os débitos ndo garantidos pelos depdsitos judiciais que serdo convertidos em
renda da Unido.

Art. 82 Os valores oriundos de constricdo judicial depositados na conta Unica do
Tesouro Nacional até a data de publicacdo desta Medida Proviséria poderdo ser
utilizados para o pagamento a vista de que trata o inciso | do caput do art. 32.

Art. 92 A divida objeto do parcelamento sera consolidada na data do requerimento
de adeséo ao PRT e sera dividida pelo nimero de prestacdes indicadas.

§ 1° Enquanto a divida ndo for consolidada, o sujeito passivo devera calcular e
recolher o valor a vista ou o valor equivalente ao montante dos débitos objeto do
parcelamento dividido pelo nimero de prestacdes pretendidas, observado o disposto nos
art. 22 e art. 39.-

§ 22 O deferimento do pedido de adesdo ao PRT fica condicionado ao pagamento
do valor a vista ou da primeira prestagdo, que devera ocorrer até o ultimo dia util do més
do requerimento.

§ 32 O valor de cada prestacao mensal, por ocasidao do pagamento, sera acrescido
de juros equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacédo e de Custddia
- Selic para titulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do més
subsequente ao da consolidacédo até o més anterior ao do pagamento, e de um por cento
relativamente ao més em que o pagamento for efetuado.

Art. 10. Implicara exclusdo do devedor do PRT e a exigibilidade imediata da
totalidade do débito confessado e ainda ndo pago e automatica execugdo da garantia
prestada:

| - a falta de pagamento de trés parcelas consecutivas ou seis alternadas;

Il - a falta de pagamento de uma parcela, se todas as demais estiverem pagas;

Il - a constatagdo, pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, de qualquer ato tendente ao esvaziamento

patrimonial do sujeito passivo como forma de fraudar o cumprimento do parcelamento;

IV - a decretacdo de faléncia ou extincdo, pela liquidacdo, da pessoa juridica
optante;

V - a concessao de medida cautelar fiscal, nos termos da Lei n2 8.397, de 6 de
janeiro de 1992;

VI - a declaracdo de inaptiddo da inscricdo no Cadastro Nacional da Pessoa
Juridica - CNPJ, nos termos dos art. 80 e art. 81 da Lei n? 9.430, de 1996; ou

VII - a inobservancia do disposto nos incisos Il e IV do § 32 do art. 1°.
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Paragrafo Unico. Na hipétese de exclusdo do devedor do PRT, os valores
liquidados com os créditos de que trata o art. 22 serdo restabelecidos em cobranca e:

| - ser4 efetuada a apuragdo do valor original do débito, com a incidéncia dos
acréscimos legais, até a data da rescisao; e

Il - serdo deduzidas do valor referido no inciso | do paragrafo Unico as parcelas
pagas em espécie, com acréscimos legais até a data da resciséo.

Art. 11. A opcdo pelo PRT implica manutencdo automética dos gravames
decorrentes de arrolamento de bens de medida cautelar fiscal e das garantias prestadas
nas a¢des de execucao fiscal ou qualquer outra agéo judicial.

Art. 12. Aplicam-se aos parcelamentos o disposto no art. 11, capute § 2°e § 3°,
no art. 12 e no art. 14, caput, inciso IX, da Lei n°® 10.522, de 2002.

Paragrafo Unico. Aos parcelamentos ndo se aplicam o disposto:
I - no 8§ 12 do art. 32 da Lei n2 9.964, de 10 de abril de 2000;

Il -no 8 10 do art. 1° da Lei n2 10.684, de 30 de maio de 2003; e
[l - no art. 15 da Lei n© 9.311, de 24 de outubro de 1996.

Art. 13. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, no ambito de suas competéncias, editardo os atos necessarios a
execugdo dos procedimentos previstos no prazo de até trinta dias, contado da data de
publicacdo desta Medida Provisoria.

Art. 14. Esta Medida Proviséria entra em vigor na data de sua publicacéo.

Art. 15. Fica revogado o art. 38 da Lei n? 13.043, de 13 de novembro de 2014.

Brasilia, 4 de janeiro de 2017; 1962 da Independéncia e 1292 da Republica.
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RETIFICACAO



No § 22 do art. 22, onde se |é: “até 30 de junho de 2016”, leia-se: “até 29 de julho de
2016".
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